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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

SECRETARIA EXECUTIVA DO NÚCLEO FAZENDÁRIO -SENF 

GERÊNCIA DE PROCESSOS DE AQUISIÇÕES

________________________________________________________________________________________

OS LICITANTES QUE RETIRAREM O EDITAL VIA INTERNET, DEVERÃO PREENCHER O RECIBO ABAIXO E REMETÊ-LO À GERÊNCIA DE PROCESSOS DE AQUISIÇÕES - GPAQ POR MEIO DO FAX: (65) 3617-2036 OU E-MAIL gpaq@sefaz.mt.gov.br COM CARIMBO DA EMPRESA, SOB PENA DE NÃO RECEBER AS ALTERAÇÕES QUE FOREM EFETUADAS NO EDITAL.

	PORTARIA CONJUNTA N.º 002/2010 – SENF -  SEFAZ

	PREGOEIRO (A): MIRTES BARROS FERREIRA DE FREITAS


PREGÃO Nº  006/2010/SENF – SEFAZ (FUNGEFAZ)

R E C I B O

Declaro, para todos os efeitos legais, que recebi o Edital referente ao certame licitatório acima referenciado.

Cuiabá-MT, ___, de _______________de 2010.

____________________________________

                                                                                          (Nome e CNPJ da Licitante)

	Ficha da Empresa Licitante

	Nome da Empresa:

	Responsável:

	Endereço:

	Bairro:
	Cidade:

	Estado:
	CEP:

	Telefones

	Comercial:
	Celular:


	Fax:



	E-mail:


CARIMBO DA EMPRESA

PREGÃO Nº 006/2010/SENF – SEFAZ (FUNGEFAZ)

Regido pela Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 3.555/2000, Lei Complementar Federal nº 123/2006, Lei Estadual nº 7.696/2002, Decreto Estadual nº 7.217/2006, Decreto Estadual nº 8.199/2006, Decreto Estadual nº 8.426/2006, Decreto Estadual nº 635/2007 e subsidiariamente a Lei  nº 8.666/93, bem como a Lei Complementar Estadual nº 264 de 28/12/2006, consolidada pela Lei Complementar nº 354, de 07 de maio de 2009, e o Decreto Estadual nº 2.089 de 14 de agosto de 2009, que dispõe sobre estrutura organizacional do Núcleo  Fazendário.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA, COM FORNECIMENTO E REPOSIÇÃO DE PEÇAS EM MOBILIÁRIOS (CADEIRAS, POLTRONAS e LONGARINAS) DE PROPRIEDADE DA SECRETARIA DE FAZENDA DE MATO GROSSO, CONFORME DISCRIMINAÇÕES CONTIDAS NESTE EDITAL.

DATA:  19/04/2010                                                              Horário: 09:00 horas

LOCAL: SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO/SAD-SUPERINTENDÊNCIA DE AQUISIÇÕES GOVERNAMENTAIS SITUADA A AV. TRANSVERSAL “1”, SALA “03”, BLOCO “III” CENTRO POLÍTICO ADMINISTRATIVO – CPA, CUIABÁ – MATO GROSSO. CEP 78.050-970.
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PREGÃO Nº 006/2010/SENF – SEFAZ (FUNGEFAZ)

PREÂMBULO

O Estado de Mato Grosso, por intermédio da SECRETARIA EXECUTIVA DO NÚCLEO FAZENDÁRIO, mediante o (a) Pregoeiro (a) designado pela Portaria Conjunta nº 002/2010-senf-sefaz, publicada no D.O.E. do dia 06 de janeiro de 2010, torna público para conhecimento dos interessados que, na data, horário e local abaixo indicados, realizará licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e anexos:

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL
DATA: 19/04/2010
HORÁRIO: 09:00 horas

LOCAL: Secretaria de Estado de Administração - SAD, Superintendência de Aquisições Governamentais situada na Av. Transversal “1”, Sala “03”, Bloco “III” – Centro Político Administrativo – CPA, Cuiabá – Mato Grosso. CEP 78.050-970.

O credenciamento das empresas participantes será realizado a partir das 09:00 horas, com tolerância de 15 minutos.

1. DO SUPORTE LEGAL

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, o que rege a Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Federal nº 3.555 de 8 de agosto de 2000, Lei Complementar Federal nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Estadual nº 7.696 de 1 de julho de 2002, Decreto Estadual nº 7.217 de 14 de março de 2006, Decreto Estadual nº 8.199 de 16 de outubro de 2006, Decreto Estadual nº 8.426 de 18 de dezembro 2006, Decreto Estadual nº 635 de 6 de agosto de 2007 e, subsidiariamente, a Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e demais normas pertinentes ao procedimento licitatório e objeto licitado, bem como a Lei Complementar Estadual nº 264 de 28/12/2006, consolidada pela Lei Complementar nº 354, de 07 de maio de 2009, e o Decreto Estadual nº 2.089 de 14 de agosto de 2009, que dispõe sobre estrutura organizacional do Núcleo  Fazendário.
2. DO OBJETO

O presente pregão tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA, COM FORNECIMENTO E REPOSIÇÃO DE PEÇAS EM MOBILIÁRIOS (CADEIRAS, POLTRONAS LONGARINAS) DE PROPRIEDADE DA SECRETARIA DE FAZENDA DE MATO GROSSO, CONFORME DISCRIMINAÇÕES CONTIDAS NESTE EDITAL.

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as normas e exigências constantes neste Edital e seus anexos e que tenham ramo de atividade pertinente ao objeto licitado;
3.2. Os licitantes participantes arcarão com todos os custos decorrentes da sua participação no presente certame licitatório;

3.3. Sob pena de desclassificação, os interessados em participar do presente pregão deverão trazer, juntamente com a documentação original, as referidas fotocópias, caso estas não estejam autenticadas, poderá o (a) Pregoeiro (a) ou equipe de apoio fazê-lo, mediante comparação com as originais;

3.4. O representante de uma empresa não poderá representar outra empresa participante deste processo licitatório;

3.4.1. É vedado o substabelecimento, com o intuito de representar outra empresa no mesmo procedimento licitatório.

3.5. Não será admitida nesta licitação a participação de:

3.5.1. Empresas concordatárias, em recuperação judicial ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

3.5.2. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por órgãos da Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas: Federal, Estadual ou Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou punidas com suspensão, desde que a punição alcance esta Administração.  Em ambos os casos, o ato deverá ter sido publicado na Imprensa Oficial ou no registrada no Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas ou Suspensas- CEIS/MT, conforme Lei Estadual nº 9312/2010 ;

3.5.3. Empresas que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si ou, ainda, qualquer que seja sua forma de constituição;

3.5.4. Empresas estrangeiras que não funcionem no País;

3.5.5. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem como à empresa da qual o servidor seja gerente, administrador, sócio, dirigente ou responsável técnico.

3.6. Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados deverão referir-se ao mesmo CNPJ constante na proposta de preços.

4 - DA IMPUGNAÇÃO E DOS ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO
4.1. Até 03 (três) dias antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências e/ou impugnar o ato convocatório do Pregão;

4.2. Não serão reconhecidos os pedidos de esclarecimentos, providências e/ou impugnações, interpostas após o decurso do prazo legal;

4.3. No caso de impugnações ao Edital, o licitante poderá encaminhá-las das seguintes formas:

4.3.1. Por meio eletrônico, através do e-mail gpaq@sefaz.mt.gov.br, (como arquivo anexo, scaneado e contendo assinatura em todas as vias) ou pelo fac símile (65) 3617-2036 (contendo assinatura em todas as vias);

4.3.2. Por meio físico, protocoladas na Secretaria de Estado de Fazenda, na Gerência de Processos de Aquisições - GPAQ, Complexo III – Bloco A, Térreo – Avenida Rubens de Mendonça, n. º 3.415-B, Cuiabá – Mato Grosso – Cep 78.055-500. 

4.4. Caberá ao (à) pregoeiro (a) decidir sobre a impugnação (após análise da área técnica, conforme o caso) até o dia anterior à data de abertura da sessão da licitação;

4.5. Se procedente e acolhida a impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e caso necessário, nova data será designada pela Administração, para a realização do certame;

4.6.  Os esclarecimentos sobre o Edital, poderão ser realizados por meio eletrônico ou físico, do mesmo modo que as impugnações, conforme os itens 4.3.1 e 4.3.2, dispensando neste caso a necessidade de assinatura em todas as vias;



4.7. Os adendos, esclarecimentos e quaisquer informações pertinentes ao presente certame serão respondidos através dos sites da Secretaria de Estado de Fazenda www.sefaz.mt.gov.br link “Informações/Licitação Pública/Adendos” e da Secretaria de Estado de Administração www.sad.mt.gov.br link “Portal de Aquisições/Adendos”;

4.8. Nos locais mencionados no item acima serão disponibilizadas, além das respostas, todas as informações que o (a) Pregoeiro (a) julgar importantes, razão pela qual as empresas interessadas deverão consultá-las freqüentemente;

4.9. As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem estritamente informal;
4.10. Na ocorrência de impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida no artigo 7º da Lei nº 10.520/02 e legislação vigente;

4.11. Quem impedir, perturbar ou fraudar, assegurado o contraditório e a ampla defesa, a realização de qualquer ato do procedimento licitatório, incorrerá em pena de detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa, nos termos do artigo 93 da Lei 8.666/93.

5. DO CREDENCIAMENTO

5.1. Os documentos referentes ao credenciamento deverão ser entregues ao (à) Pregoeiro (a) FORA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.2. Todos os documentos relacionados abaixo deverão ser entregues independente dos Licitantes serem cadastrados no Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Mato Grosso (CGF);

5.3. Os proponentes interessados deverão indicar um representante para ser credenciado pelo (a) Pregoeiro (a), devidamente munido de documento que o autoriza a participar deste Pregão e que possa, plenamente, responder pela empresa representada;

5.3.1. Caso haja a substituição do representante, deverá o novo representante exibir documentos comprobatórios de sua atual condição, para que a licitante possa participar das demais fases do procedimento licitatório;

5.4. Ficam as empresas cientes de que somente participarão da fase de lances verbais aquelas que se encontrarem devidamente credenciadas nos termos dos subitens abaixo. As licitantes que decidirem pelo envio dos envelopes ou que não efetive o devido credenciamento, somente participarão do certame com o preço constante na Proposta de Preços apresentada originalmente.

5.5. A falta ou incorreção de qualquer documento no credenciamento não implicará a exclusão da empresa em participar do certame, mas impedirá o representante de manifestar-se na apresentação de lances verbais e demais fases do procedimento licitatório, enquanto não suprida a falta ou sanada a incorreção.

5.6. Os documentos referentes ao credenciamento são:

5.6.1. Cédula de identidade ou documento equivalente (com foto) acompanhado da respectiva cópia;

5.6.2. Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário o credenciamento através de outorga por instrumento público ou particular, com menção expressa de que sejam conferidos ao procurador amplos poderes para formular ofertas e lances de preços, para recebimento de intimações e notificações, desistência ou não de recursos;

5.6.2.1. No caso de procuração particular, a assinatura do outorgante deverá estar com firma reconhecida em cartório e acompanhada dos atos constitutivos da empresa (Estatuto Social ou Contrato Social em vigor).

5.6.3. Fazendo-se representar o licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, deverá comprovar ser o responsável legalmente, por meio do ato constitutivo da empresa (Estatuto Social ou Contrato Social em vigor), com respectiva cópia, podendo assim assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

5.6.4. Apresentar declaração de que a empresa atende plenamente os requisitos de habilitação exigidos neste Edital, conforme modelo constante do Anexo III deste Edital. No caso de microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos da LC nº 123/2006, deverá declarar se possui alguma restrição na documentação referente à regularidade fiscal como ressalva na supracitada declaração;

5.7. No caso de Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP as quais queiram participar do certame beneficiando-se do sistema diferenciado elencado na Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar:

5.7.1. REQUERIMENTO, assinado por representante/sócio da empresa, conforme modelo constante do Anexo V deste Edital, solicitando valer-se do tratamento diferenciado concedido a microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei Complementar nº 123/2006, juntamente com o documento comprobatório da condição de ME ou EPP conforme abaixo:

5.7.2. COMPROVANTE de OPÇÃO pelo SIMPLES obtido no sítio da Secretaria da Receita Federal (www.receita.fazenda.gov.br), ou caso a ME/EPP não seja optante pelo SIMPLES, CERTIDÃO EMITIDA PELA JUNTA COMERCIAL, para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte,  na forma do art 8º da Instrução Normativa nº 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC, 

5.8. A não apresentação dos documentos citados nos itens 5.7.1 e 5.7.2. no momento do credenciamento acarretará a preclusão automática desse direito nas demais fases do processo licitatório, não podendo ser invocado posteriormente;

Obs: A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista no item 14.1 deste edital.

5.9. O (A) Pregoeiro (a) comunicará a participação ou não de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, identificando-as para fins de aplicação das condições especiais de que tratam os artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006;

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO
6.1. A proposta de preços e os documentos de habilitação que a instruírem deverão ser apresentados no local, dia e hora determinados, em 2 (dois) envelopes distintos (A e B), devidamente fechados e rubricados no fecho, com as seguintes identificações externas:

6.1.1. ENVELOPE “A”: PROPOSTA DE PREÇOS

SECRETARIA EXECUTIVA DO NÚCLEO JURÍDICO E FAZENDÁRIO

GERÊNCIA DE PROCESSOS DE AQUISIÇÕES - GPAQ

EDITAL DO PREGÃO Nº 006/2010/SENF – SEFAZ (FUNGEFAZ)

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

CNPJ Nº

6.1.2. ENVELOPE “B”: DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

SECRETARIA EXECUTIVA DO NÚCLEO JURÍDICO E FAZENDÁRIO

GERÊNCIA DE PROCESSOS DE AQUISIÇÕES - GPAQ

EDITAL DO PREGÃO Nº 006/2010/SENF – SEFAZ (FUNGEFAZ)

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE

CNPJ Nº

6.2. Os documentos apresentados pelos licitantes nas propostas de preços e nos documentos de habilitação, quando redigidos em língua estrangeira, só terão validade quando acompanhados da respectiva tradução realizada por tradutor juramentado ou consularizado.

6.3. Caso o licitante não possa comparecer na sessão de abertura do Pregão, poderá entregar ou enviar por correios, os envelopes de Proposta de Preços e Documentos de Habilitação na Gerência de Processos de Aquisições – GPAQ, na Secretaria de Estado de Fazenda, sito na Avenida Rubens de Mendonça, nº 3.415-B, na cidade de Cuiabá-MT, CEP: 78055-500;

6.3.1. No caso de envio dos envelopes por meio dos correios o licitante deverá enviar e-mail para o endereço gpaq@sefaz.mt.gov.br, informando seus dados para contato, a data do envio e o código de rastreamento/identificação dos envelopes, para que a GPAQ confirme o recebimento dos envelopes;

6.3.2. Cabe ao licitante providenciar para que os envelopes sejam recebidos em tempo hábil de serem abertos na sessão pública, sendo que, de modo algum, a SEFAZ se responsabilizará por eventuais atrasos ou extravios.

6.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, e a SENF não será, em nenhuma hipótese, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório;

7. PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE “A” - DEVERÁ HAVER:

7.1. A proposta de preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, e deverá ser redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, numerada, assinada e rubricada em todas as folhas pelo representante legal (ver modelo de proposta de preços no Anexo II );

7.2. Deverá conter indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), se houver, número da conta corrente, agência e respectivo banco;

7.3. A proposta de preços deverá ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da entrega, na abertura do Pregão, sendo que neste período os preços serão irreajustáveis;

7.3.1. Após a assinatura do contrato, a proposta de preços não poderá sofrer reajuste por um período inferior a doze meses, salvo nos casos previstos em lei. 

7.4. Para elaboração da proposta de preços, o licitante deverá contemplar todo o custo necessário à manutenção do mobiliário, observando o modelo de proposta de preços disposto nos Anexos I e II, bem como os serviços relacionados no referido modelo, quais sejam: troca de rodízios pu, pinos, travas, parafusos, porcas, garras; regulagens, ajustes, soldas, lubrificação. reparos no mecanismo de regulagem de altura, inclinação e braços; reparos na alavanca, limpeza, substituição de estrutura ou base quebrada, troca das laterais e braços e troca de revestimento, de prancheta,  custo com transporte, ajustes, soldas, pinturas, materiais (sapatas, pinos, travas, suportes, tecidos, etc.), lubrificação, regulagem, reparos, limpeza, mão de obra, taxas, impostos e encargos tributários,  etc, além de todas as exigências contidas neste Edital e anexos.

7.5. O anexo II servirá apenas como modelo, devendo o licitante efetuar as alterações que julgar necessária, já que a Planilha tem caráter informativo e servirá para demonstrar possíveis variações de custos / insumos no curso da execução contratual, e será utilizada como base em eventuais repactuações ou revisões de preços, sendo de exclusiva responsabilidade da licitante dimensionar e equacionar os componentes do preço ofertado, inclusive encargos trabalhistas e sociais e tributos incidentes, não podendo a empresa CONTRATADA alegar posteriormente desconhecimento de fatos ou erros no preenchimento da planilha, como fundamento para solicitar reequilíbrio econômico - financeiro da proposta/contrato.
7.6. Deverá ser apresentada com cotação de preços definida para o objeto deste Edital e Anexos, em moeda corrente nacional, expressa em algarismos e por extenso, constando o preço unitário e total do item, bem como o valor total ofertado, sendo que os preços deverão ser compostos apenas de duas casas decimais após a vírgula;

7.7. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros, e, entre os expressos em algarismos e por extenso, serão considerados estes últimos;

7.8. Em função do critério de julgamento, os licitantes deverão obrigatoriamente apresentar preços para todos os itens, observando as quantidades solicitadas no edital, sob pena de desclassificação pela ausência de cotação para qualquer um deles;

7.9. Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a 0 (zero), inexeqüíveis ou excessivos, sendo entendidos como excessivos aqueles superiores ao praticado pelo mercado;

7.10. Constar especificação clara e completa dos itens ofertados, oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;

7.11. No preço unitário proposto deverão estar incluídas todas as despesas necessárias à perfeita execução/fornecimento do objeto deste Edital, tais como: salários, seguros, impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, transporte ao local da entrega do objeto e todos os demais custos necessários ao perfeito cumprimento das obrigações do objeto desta licitação, constituindo assim, a única remuneração pelo fornecimento do material contratado;

7.12. Correrão por conta da licitante vencedora todos os encargos sociais e trabalhistas, impostos, taxas, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos serviços a serem contratados;

7.13. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, forem omissas ou apresentarem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;

7.14. As empresas, após a apresentação das propostas, não poderão alegar preço inexeqüível ou cotação incorreta;

7.15. A apresentação da proposta implicará a plena aceitação por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;

7.16. Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo (a) Pregoeiro (a);

7.17. Para efeito de aferição da proposta mais vantajosa, o critério de julgamento será baseado no MENOR PREÇO GLOBAL oferecido pelos proponentes;

7.17.1. No caso de cooperativa, os preços deverão ser trazidos equalizados com um acréscimo de 15% (quinze por cento) referente à contribuição previdenciária patronal;

7.18. O licitante deverá considerar no preço proposto, o desconto de valor equivalente ao ICMS, de acordo com o Art. 90 do Anexo VII do Regulamento do ICMS do Estado de Mato Grosso, editados em conformidade com o Convênio ICMS nº 73/04, aprovado pelo CONFAZ – Conselho Nacional de Política Fazendária.

7.19.  DA ISENÇÃO DO ICMS
7.19.1. O licitante cujo domicílio esteja localizado no Estado de Mato Grosso, deverá considerar no preço proposto o desconto de valor equivalente ao ICMS, tendo em vista a isenção do ICMS para as operações internas com bens e mercadorias disposta no art. 148 caput das Disposições Transitórias do Regulamento do ICMS do Estado de Mato Grosso, aprovado pelo Decreto nº 1.944, de 06 de outubro de 1989;

7.19.2. Ressalvado o disposto nos parágrafos 5º e 6º do art. 148 das Disposições Transitórias do Regulamento do ICMS do Estado de Mato Grosso, a isenção de que trata o caput NÃO alcança as aquisições de mercadorias e serviços sujeitos ao regime de substituição tributária, inclusive quando submetidas ao Programa ICMS Garantido Integral;

7.19.3. De acordo com o Art. 90 do Anexo VII do Regulamento do ICMS do Estado de Mato Grosso, editados em conformidade com o Convênio ICMS nº 73/04, aprovado pelo CONFAZ – Conselho Nacional de Política Fazendária, a operação INTERNA de venda (ou prestação de serviços) caso se enquadre no objeto desta licitação beneficiado pela isenção do ICMS, está condicionada ao desconto no preço proposto, do valor equivalente ao imposto dispensado, e a indicação do valor do desconto no respectivo documento fiscal;
7.19.4. A lista dos contribuintes, das mercadorias, dos estabelecimentos industriais e dos prestadores de serviços sujeitos ao recolhimento do ICMS Garantido Integral mencionado no subitem 7.18.3 deste item, encontra-se no Anexo XI do Regulamento do ICMS do Estado de Mato Grosso, com redação dada pelo Decreto nº 512, de 17 de julho de 2007;

7.19.5.  Somente se beneficiará da isenção disposta neste item os licitantes que atenderem minuciosamente os procedimentos dispostos na Legislação Tributária Estadual, em especial no  Regulamento do ICMS do Estado de Mato Grosso;

7.19.6.  A proposta de preços deverá demonstrar a composição do preço, considerada quando for o caso, a isenção prevista no parágrafo 1º, do art. 90 do Anexo VII do Regulamento do ICMS do Estado de Mato Grosso;

7.19.7. O Regulamento do ICMS do Estado de Mato Grosso encontra-se disponível no site da SEFAZ: www.sefaz.mt.gov.br - Legislação Tributária/Regulamento do ICMS;

Quando o licitante for amparado pela Isenção do ICMS, o mesmo deverá discriminar a proposta de preços conforme o exemplo abaixo, para mercadoria com carga tributária equivalente a 17% (dezessete por cento).

PROPOSTA DE PREÇOS:

Exemplo:

	1.
	Valor da Proposta sem benefício
	R$ 5.000,00

	2.
	Desconto conforme Decreto nº 2.316/03 (17%)*
	R$    850,00

	3.
	Valor da Proposta:
	R$ 4.150,00


* para carga tributária diferente, indicar o percentual.

8. HABILITAÇÃO - ENVELOPE “B” - DEVERÁ HAVER:

Os documentos de habilitação, que deverão ser apresentados na sessão pública, são os seguintes:

8.1. PARA OS LICITANTES INSCRITOS NO CADASTRO GERAL DE FORNECEDORES DO ESTADO DE MATO GROSSO:

8.1.1.  DA COMPROVAÇÃO DE CADASTRAMENTO

8.1.1.1. No caso de participação de empresas que sejam inscritas no Cadastro Geral de Fornecedores– C.G.F. do Estado de Mato Grosso, poderão apresentar Certificado de Inscrição, em plena validade, em substituição aos documentos relativos à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Qualificação Econômico Financeira;
8.1.1.1.1. Não será aceito Certificado Geral de Fornecedores – C.G.F. fornecido por outros órgãos ou entidades da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, salvo para informações suplementares ou subsidiárias; 

8.1.1.1.1.1. Caso conste documentos relativos à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Qualificação Econômico Financeira com data de validade vencida no Extrato, será assegurado ao licitante cadastrado o direito de apresentar a documentação atualizada e regularizada dentro do envelope de habilitação;
8.1.2.  DAS DECLARAÇÕES

O licitante deve declarar, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato superveniente que possa impedir a sua habilitação neste certame, inclusive na vigência contratual caso venha a ser contratado pelo ÓRGÃO, declaração de cumprimento do disposto do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, para fins do disposto no inciso V, do artigo 27, bem como atender os preceitos constantes no inciso III, do artigo 9°, todos da Lei nº 8.666/93 e inciso X, artigo 144 da LC 04/90 do Estado de Mato Grosso e modelo constante do Anexo IV deste Edital.

8.1.3.  DA CAPACIDADE TÉCNICA

Atestado (s) de capacidade técnica fornecido (s) por pessoa jurídica, de direito público ou privado, que comprovem desempenhos anteriores ou atuais de manutenção corretiva, de forma satisfatória, compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação.

8.1.4. DA VISTORIA

a) O licitante deverá apresentar a Declaração de Vistoria, conforme modelo Anexo VI deste edital, objetivando ter pleno conhecimento das condições das cadeiras, poltronas e longarinas a serem recuperadas.

a.1) A VISTORIA deverá ser realizada até 01 (UM) DIA ÚTIL ANTERIOR a abertura da sessão, podendo ser agendada na Gerência de Patrimônio Mobiliário – GEPM e realizada em horário comercial, entre 8h e 12h e entre 14h e 18h, na Gerência de Patrimônio Mobiliário – GEPM, Secretaria do Estado de Fazenda, situada à Av.Historiador Rubens de Mendonça, nº 3.415-B, Complexo III, Bloco A, sub-solo, em Cuiabá/MT, com telefone de contato (065) 3617-2782.

a.2) A vistoria será acompanhada por servidor lotado na Gerência de Patrimônio Mobiliário – GEPM, sendo atestada pelo mesmo.
8.2. PARA OS LICITANTES NÃO INSCRITOS NO CADASTRO GERAL DE FORNECEDORES DO ESTADO DE MATO GROSSO:

8.2.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Cédula de Identidade ou documento equivalente (com foto) e Registro Comercial quando se tratar de empresa individual;

b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades Comerciais e, no caso de Sociedade por Ações acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores.

b.1) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

b.2) Caso o licitante já tenha apresentado o Contrato Social no credenciamento, não há necessidade de apresentá-lo novamente no envelope de habilitação;
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.2.2. DAS DECLARAÇÕES

O licitante deve declarar, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato superveniente que possa impedir a sua habilitação neste certame, inclusive na vigência contratual caso venha a ser contratado pelo ÓRGÃO, declaração de cumprimento do disposto do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, para fins do disposto no inciso V, do artigo 27, bem como atender os preceitos constantes no inciso III, do artigo 9°, todos da Lei nº 8.666/93 e inciso X, artigo 144 da LC 04/90 do Estado de Mato Grosso e modelo constante do Anexo IV deste Edital.

8.2.3.  DA CAPACIDADE TÉCNICA

a) Atestado (s) de capacidade técnica fornecido (s) por pessoa jurídica, de direito público ou privado, que comprovem desempenhos anteriores ou atuais de manutenção corretiva, de forma satisfatória, compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação.

8.2.4. DA VISTORIA

O licitante deverá apresentar a Declaração de Vistoria, conforme modelo Anexo VI deste edital, objetivando ter pleno conhecimento das condições das cadeiras e longarinas a serem recuperadas.

a.1) A VISTORIA deverá ser realizada até 01 (UM) DIA ÚTIL ANTERIOR a abertura da sessão, podendo ser agendada na Gerência de Patrimônio Mobiliário – GEPM e realizada em horário comercial, entre 8h e 12h e entre 14h e 18hs, na Secretaria do Estado de Fazenda, situada à Av. Historiador Rubens de Mendonça, nº 3.415-B, Complexo III, Bloco A, sub-solo, em Cuiabá/MT, com telefone de contato (065) 3617-2782.

a.2) A vistoria será acompanhada e atestada por servidor lotado na Gerência de Patrimônio Mobiliário – GEPM.
8.2.5. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA

8.2.5.1. Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório do Distribuidor Cível da Comarca onde a pessoa jurídica tiver sede, expedida no prazo máximo de 90 (noventa) dias anteriores à data de abertura da presente licitação;

8.2.5.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício (conforme Decreto nº 7.218/2008), já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na JUNTA COMERCIAL, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, cabendo ao licitante demonstrar a sua situação financeira pela constatação dos índices abaixo, os quais deverão ser iguais ou superiores a 1 (um), sendo que a definição desses indicadores será apurada com a aplicação das seguintes fórmulas:

a) ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL:

	           Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG= ----------------------------------------------------------

            Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo


b) ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL
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c) ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE:


OBS: Em se tratando de microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES NACIONAL, deverão apresentar a devida comprovação, de acordo com a Lei nº 9.317/1996 e com a Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006.
8.2.5.3. Serão considerados aceitos na forma da lei, o balanço patrimonial registrado na Junta Comercial, ou as demonstrações contábeis assim apresentados: 

a) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima):

· Publicados em Diário Oficial; ou 

· Publicados em jornal de grande circulação; ou 

· Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

b) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

· Acompanhados por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente;

c) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123/2006 – Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte:

· Acompanhados por fotocópia dos Termos de Abertura e de encerramento do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou declaração simplificada do último imposto de renda. 

d) Sociedade criada no exercício em curso:
· Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio dos licitantes nos casos de sociedades anônimas;

8.2.5.4. O balanço patrimonial, as demonstrações e o balanço de abertura deverão estar assinados pelos administradores das empresas constantes do ato constitutivo, estatuto ou contrato social e por Contador legalmente habilitado.

8.2.6. DA REGULARIDADE FISCAL:

A prova da regularidade será feita mediante a apresentação dos seguintes documentos:

8.2.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, podendo ser retiradas no site: www.receita.fazenda.gov.br;

8.2.6.2. Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, podendo ser retirada no site: www.receita.fazenda.gov.br;

8.2.6.3. Certidão Negativa de Débito - CND ou Certidão Positiva de Débito com Efeito de Negativa – CPD-EN, emitida pelo INSS podendo ser retirada no site: www.mpas.gov.br;

8.2.6.4. Certidão de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal, podendo ser retirada no site: www.caixa.gov.br;

8.2.6.5. Certidão Negativa de Débito - CND, expedida pela Agência Fazendária da Secretaria de Estado de Fazenda do respectivo domicílio tributário, nos termos do Decreto nº 4.397, de 17/11/2004, ou equivalente, na hipótese da licitante ser estabelecida em outra Unidade da Federação;

8.2.6.6. Certidão Negativa da Dívida Ativa do Estado de Mato Grosso, emitida pela Procuradoria-Geral do Estado de Mato Grosso – PGE/MT, ou equivalente na hipótese da licitante ser estabelecida em outra Unidade da Federação;

OBS: Em alguns Estados as Certidões constantes dos subitens “8.2.6.5” e “8.2.6.6” são emitidas de forma consolidada, de acordo com a legislação do domicílio tributário do licitante.

8.2.6.7. Certidão Negativa de Débito Municipal, expedida pela prefeitura do respectivo domicílio tributário;

8.2.6.8. Caso as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte tenham se utilizado e se beneficiado do tratamento diferenciado e favorecido na presente licitação, na forma do disposto na Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, as exigências correrão consubstanciadas nos arts. 42 e 43 da presente, elencados da seguinte forma:

a) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;

b) A exigência poderá ser suprida, durante a sessão do pregão, caso o pregoeiro possa comprovar situação de regularidade em sítio oficial da internet de qualquer esfera de governo, imprimir e juntar a declaração aos autos do processo;
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de até 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

d) A não-regularização da documentação pela licitante vencedora, no prazo previsto no subitem acima, implicará em:

d.1) decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação;

d.2) notificação da licitante vencedora para prestar informações sobre os motivos da não regularização da documentação, sob pena de aplicação  da penalidade prevista no Art. 14 do Decreto Federal nº 3.555/2000. 
8.2.7. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

8.2.7.1. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, ou em cópia autenticada, ou publicação na imprensa oficial, ou ainda em cópia simples, neste caso mediante a paralela apresentação dos originais para conferência e autenticação pelo (a) Pregoeiro (a) ou membro da equipe de apoio. As cópias deverão estar perfeitamente legíveis, sem rasuras e preferencialmente autenticadas em cartório, objetivando a celeridade dos procedimentos de análises.

Obs: Os documentos específicos para a participação neste Pregão, deverão ser entregues numerados e seqüencialmente apresentados em conformidade com o “item 8. HABILITAÇÃO”, a fim de permitir celeridade na conferência e exame dos documentos.

8.2.7.2. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço respectivo, salientando que:

a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, ou;

b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.2.7.3. Os documentos apresentados no envelope de habilitação, sem disposição expressa do órgão expedidor, quanto a sua validade, terão o prazo de vencimento de 90 (noventa) dias contados a partir da data de sua emissão;

Obs: Excetuam-se do prazo acima mencionado, os documentos cuja validade é indeterminada, como é o caso dos atestados de capacidade ou responsabilidades técnicas.

8.2.7.4. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos requeridos neste Edital e seus Anexos;

8.2.7.5. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta, ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus anexos, o (a) Pregoeiro (a) considerará o proponente inabilitado;

8.2.7.6. Caso sejam apresentados documentos com data de validade expirada ou rasurada, é facultado ao Pregoeiro (a) efetuar a consulta ON-LINE, junto à Base de Dados do(s) Órgão(s) expedidor (es) do(s) documento(s) disponível(eis) na INTERNET, no entanto a inviabilidade da consulta eletrônica, por quaisquer motivos, não isenta o licitante de comprovar a regularidade da documentação exigida, até o momento da fase final de habilitação. O não cumprimento deste dispositivo acarretará inabilitação;

8.2.7.7. Para o exercício do direito de preferência para as microempresas e empresas de pequeno porte, aplicar-se-ão, no curso desta licitação, as determinações contidas na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, as quais deverão comprovar documentalmente sua condição quando da apresentação dos documentos relativos à habilitação, resguardada ao (à) Pregoeiro (a) a faculdade de realizar as diligências que julgar necessárias para provar a alegada situação quando do cadastramento.
Obs: Não serão inclusas no regime diferenciado para fins desta licitação, aquelas empresas que estiverem enquadradas em qualquer das situações do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
9. DA SESSÃO DO PREGÃO

Na sessão do Pregão serão realizados os seguintes procedimentos:

9.1. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES

9.1.1. Será feita identificação e credenciamento de 1 (um) representante por licitante participante, em conformidade com o estabelecido no item ‘5’ deste Edital;

9.1.2. Será feito o recolhimento dos envelopes (“A”: PROPOSTA DE PREÇOS e “B”: DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO), os quais serão rubricados em seus fechos pelo (a) Pregoeiro (a), equipe de apoio e licitantes presentes;

9.1.3. Recolhidos os envelopes, será procedida a abertura da sessão pelo (a) Pregoeiro (a);

9.1.4. Aberta a sessão, não mais serão admitidos novos proponentes sendo que em seguida, proceder-se-á a abertura dos envelopes (“A”: PROPOSTA DE PREÇOS).

9.2. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

9.2.1. Para a abertura da sessão do Pregão, serão observados os seguintes procedimentos, conforme dispõe o artigo 31 do Decreto nº 7.217 de 14 de março de 2006:

a) Abertura dos envelopes de propostas de preços e cadastramento, independente de válida ou não, classificando a proposta de menor preço e devidamente adequada ao edital e ainda todas aquelas que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores relativamente à de menor preço, desde que atendam o presente edital;

a.1) Os eventuais erros de natureza formal, que não alterem o valor total da proposta, poderão ser corrigidos na sessão do Pregão, não acarretarão a desclassificação do licitante;

a.2) Verificando-se no curso da análise o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e anexos, a proposta será desclassificada;

a.3) Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista no objeto deste Edital e Anexos;

b) Havendo apenas uma proposta de preços por item ou lote, o (a) pregoeiro (a) suspenderá a sessão do Pregão e informará à autoridade competente, que poderá autorizar a adjudicação do objeto ou revogar a licitação;

c) Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes;

d) O (a) Pregoeiro (a) convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valores;

d.1) Primeiro lance verbal da sessão deverá ser de valor inferior ao da proposta escrita de menor preço, os demais lances deverão cobrir o lance de menor valor;

d.2) A rodada de lances verbais será repetida até que se esgotem as ofertas por parte dos licitantes;

d.3) O (a) Pregoeiro (a), a seu critério, poderá fixar prazos para os lances, se assim se fizer necessário para a continuidade e bom funcionamento da sessão de Pregão;

d.4) Não serão permitidos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 1º (primeiro) lugar, exceto em caso de renegociação;

d.5) A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo (a) Pregoeiro (a), implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas;

d.6) Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

e) Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o (a) Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito;

f) Em caso de ocorrência de participação de licitante que detenha a condição de microempresa ou de empresa de pequeno porte nos termos da lei nº 9.317/96 e a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, correrão os procedimentos consubstanciados nos arts. 44 § 2º e 45 da referida Lei Complementar, elencados da seguinte forma:

f.1) encerrada a etapa de lance será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada;

f.2) Para efeito do disposto no subitem acima, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

 I - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

II - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem (f.1), na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

III - No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem enquadradas no subitem (f.1), será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta;

III.a) Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem (f.1), o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

III.b) O disposto nesse subitem somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

III.c) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar novo lance no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.
g) Em caso de divergência entre informações contidas na documentação impressa em sessão e na proposta específica, prevalecerá a da proposta;
h) Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias, com base nos dados cadastrais da Administração, quando houver, assegurado ao já cadastrado o direito de apresentar a documentação atualizada e regularizada na própria sessão;

i) A sessão pública poderá ser suspensa, por prazo a ser definido na própria sessão, para a análise prévia que se fizer necessária;
i.1) No caso de a sessão do Pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas as suas fases, os envelopes devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda do (a) Pregoeiro (a), sendo exibidos ainda lacrados e com as rubricas dos participantes na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos;

j) Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o (a) Pregoeiro (a) examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto deste certame;

k) Constando o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do presente certame;

l) Nas situações previstas nos itens “d.6”, “e” e “k”, o (a) Pregoeiro (a) negociará diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor, não adjudicando em caso de imutabilidade de preço;

m) Vistos e rubrica pelo (a) Pregoeiro (a), pela equipe de apoio e pelos representantes das empresas participantes, em todas as propostas de preços e nos documentos de habilitação do vencedor;

n) Manifestação, devidamente motivada, dos demais licitantes se houver a intenção de recorrer;

o) Fechamento e assinatura da ata da reunião pelo (a) Pregoeiro (a), pela equipe de apoio e pelos representantes das empresas participantes.

9.2.2. O licitante poderá trazer pen drive contendo a proposta e/ou planilha de preços, com os campos de valor unitário e total em aberto, para que, caso sagre-se vencedor do certame, possa efetuar a recomposição dos preços ao final da própria sessão, observando o percentual de desconto ofertado. Caso isso não ocorra, deverá encaminhar, em até 48 (quarenta e oito horas), a proposta e/ou planilha com a recomposição dos preços apresentados na fase de lances verbais e/ou negociação direta, preferencialmente através do e-mail gpaq@sefaz.mt.gov.br ou via fac símile (65) 3617-2036;

9.2.2.1. Na ausência da planilha mencionada acima, o (a) Pregoeiro (a) poderá efetuar os cálculos dos novos valores, tomando como referência o percentual de desconto ocasionado pela redução dos preços na sessão pública de disputa de preços, aplicando-o de modo linear para todos os itens da Proposta;

9.2.3. Uma vez homologada a licitação pela autoridade superior deverá ser procedida à convocação do licitante vencedor, para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, se for o caso, ou receber a ordem de fornecimento/serviço;

9.2.4. Se o licitante vencedor recusar-se a executar o objeto licitado, os demais licitantes serão chamados na ordem de classificação para fazê-lo, sujeitando-se o desistente às sanções estabelecidas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93;

9.2.5. A devolução dos envelopes “Documentos de Habilitação” dos licitantes remanescentes será efetuada após o licitante declarado vencedor assinar o contrato, ou o recebimento da Ordem de Fornecimento/Serviço.

10 – DOS RECURSOS

10.1. Qualquer licitante poderá manifestar intenção de recorrer contra as decisões do (a) Pregoeiro (a) proferidas no decorrer da sessão, devendo seguir o seguinte procedimento:

10.1.1. A manifestação deverá ser realizada após a declaração do vencedor, sendo que a falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo (a) pregoeiro (a) ao vencedor;

10.1.2. A manifestação da intenção de interpor recurso será feita no final da sessão, com registro em ata da síntese das suas razões, devendo o (s) interessado (s) juntar memoriais (físico, original e assinado) no prazo de 03 (três) dias úteis, de acordo com o inciso XVI, art. 31 do Decreto Estadual nº 7.217 de 14 de março de 2006, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar as contra-razões, em igual prazo, que começará a correr após o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;

10.1.2.1. Se depois de transcorrido o prazo de 03 (três) dias úteis, o interessado não encaminhar os memoriais, o (a) Pregoeiro (a) não estará obrigado a analisar as razões mencionadas na sessão, exceto tratar-se de matéria de ordem pública;

10.1.2.2. Encerrados os prazos para apresentação de razões e contra-razões, o (a) Pregoeiro (a) terá 05 (cinco) dias úteis para julgamento;

10.1.2.3. O recurso contra a decisão do (a) Pregoeiro (a) não terá efeito suspensivo;

10.1.2.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

10.1.2.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório para determinar contratação;

10.1.2.6. Caso as razões sejam apresentadas por escrito, deverão ser protocoladas na Secretaria de Estado de Fazenda, GERÊNCIA DE PROCESSOS DE AQUISIÇÕES - GPAQ, situada na Av. Historiador Rubens de Mendonça, nº 3.415, Complexo III, Térreo, Bloco A, Cuiabá/MT, CEP 78055-500. No caso das contra-razões, deverão ser protocoladas no endereço acima mencionado;

10.2. A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento e, se oral, será reduzida a termo em ata;

10.3. A alegação de preço inexeqüível por parte de um dos licitantes com relação à proposta de preços de outro licitante deverá ser devidamente comprovada sob pena de não conhecimento do recurso interposto;

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na Secretaria de Estado de Fazenda, na Sala da GERÊNCIA DE PROCESSOS DE AQUISIÇÕES - GPAQ, situada na Av. Historiador Rubens de Mendonça, nº 3.415, Complexo III, Térreo, Bloco A, Cuiabá/MT, nos dias úteis, das 8h às 12h e das 14h às 18 horas;

10.5. Na ocorrência de manifestação ou interposição de recurso de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida no artigo 7º da Lei nº 10.520/02 e legislação vigente.

11 - DO PRAZO, DO RECEBIMENTO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO

11.1. A prestação dos serviços constantes no ANEXO I do presente edital, será por um período de 12 (doze) meses, com início a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado a critério da SEFAZ/MT e com a concordância da contratada, até o limite permitido na lei 8.666/93,  devendo os serviços serem  realizados da seguinte forma:

11.1.1. O licitante vencedor deverá retirar os bens para a execução dos serviços de manutenção em no máximo 02 (DOIS) DIAS ÚTEIS, contados a partir do recebimento da ORDEM DE SERVIÇO emitida pela GERÊNCIA DE PATRIMÔNIO MOBILIÁRIO – GEPM;

11.1.1.1. Considera-se data de recebimento, a data do envio do FAX ou a data de entrega do documento ao licitante vencedor, caso ele retire o documento pessoalmente na Gerência de Patrimônio Mobiliário – GEPM;

11.1.2. Os bens que serão consertados estão localizados na Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso, no depósito da Gerência de Patrimônio Mobiliário – GEPM, situada na Av. Historiador Rubens de Mendonça, nº 3415, Complexo III, Bloco A, Subsolo, Cuiabá/MT (fone: 65 3617-2782).

 11.1.2.1. Os bens resultantes da prestação do serviço deverão ser entregues na Gerência de Patrimônio Mobiliário -GEPM, aos cuidados do Setor de Manutenção da Gerência. A responsabilidade pela fiscalização dos serviços será da GEPM da SEFAZ. 

11.1.2.2. Os bens serão disponibilizados para conserto conforme QUANTITATIVO ESTIMADO DE CONSERTOS MENSAIS descrito nos ANEXOS II.A e II.B, devendo o licitante vencedor retirá-los para execução dos serviços em suas dependências, assumindo todo o ônus do serviço, incluindo o transporte dos bens;

11.1.3. O prazo para entrega dos bens consertados é de até 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS a partir da retirada de cada mobiliário da Gerência de Patrimônio Mobiliário;

11.1.4. Os prazos acima determinados admitem prorrogação de 02 (DOIS) DIAS ÚTEIS, após o consentimento da Gerência de Patrimônio Mobiliário – GEPM; 

11.1.5. O RECEBIMENTO PROVISÓRIO dos bens ocorrerá imediatamente depois de executado o serviço, para efeito de posterior verificação de sua conformidade;

11.1.6. Após o recebimento provisório, a GEPM – Gerência de Patrimônio Mobiliário, em até 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, avaliará as características dos bens, identificando eventuais problemas, caso os serviços estejam em conformidade com o estabelecido no edital, será efetuado o RECEBIMENTO DEFINITIVO;

11.1.7. Todo serviço executado será atestado pela Gerência de Patrimônio Mobiliário, empregado ou servidor público da SEFAZ, com assinatura sob carimbo, em relatório de serviços executados, fornecido pela empresa.

11.1.8. Mensalmente a empresa apresentará a respectiva Nota Fiscal acompanhada dos relatórios dos serviços executados, com os devidos atestes para pagamento.

11.1.8.1. No momento da entrega dos bens, o licitante vencedor deverá entregar Nota Fiscal de serviço, porém deve discriminar a quantidade das peças substituídas à Gerência de Patrimônio Imobiliário – GEPM;

11.1.9. O recebimento não excluirá o contratado da responsabilidade civil, nem ético-profissional, pelo perfeito fornecimento/execução do objeto desta licitação, dentro dos limites estabelecidos pela Lei nº 8.666/93;

11.1.10. O período de GARANTIA TOTAL de todos os materiais/peças fornecidos e instalados será de no mínimo 90 (noventa) dias, contados a partir da emissão do recebimento definitivo, nos termos do art. 26 do Código de Defesa do Consumidor;

11.1.10.1. Durante o período de garantia, o licitante vencedor deverá substituir, no prazo máximo de 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, qualquer elemento danificado.

11.2. O contratado, nos termos do art. 72 da Lei nº 8.666/93, não poderá subcontratar a execução do objeto desta licitação, salvo se houver expressa autorização da Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso;

11.3. A SENF/SEFAZ rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens se estiverem em desacordo com a ordem de fornecimento/serviço ou contrato se for o caso;

11.4. Nos termos do art. 3º combinado com o art. 39, VIII, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1.990 – Código de Defesa do Consumidor, é vedado o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se as normas especificadas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO).

12.
DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

12.1.
DO CONTRATADO

12.1.1. A Contratada deverá atender a todas as exigências constantes neste edital e anexos e obriga-se  a:

12.1.1.1. Contratar e disponibilizar à SEFAZ profissionais qualificados em manutenção em bens móveis, para exercerem suas atividades, conforme especificações previstas neste edital e contrato.

12.1.1.2. Execução dos serviços corretivos (reparos, reformas e correções) englobando a substituição das peças danificadas e/ou de reposição, de forma a sanar irregularidades e disponibilizar o mobiliário em condições de bom funcionamento. 

12.1.1.3. O fornecimento de peças de reposição, materiais de consumo, insumos e mão-de-obra está incluso no preço contratado, conforme Contrato.

12.1.1.4. Utilizar equipamentos, ferramental e instrumental adequados, necessários e suficientes à boa execução dos serviços sob sua responsabilidade.

12.1.1.5. Estabelecer um sistema de comunicação eficiente com a GEPM/CLOG/SEFAZ, adequando a eventuais emergências.

12.1.1.6.. Para efeito de solicitações de emergência, deverá ser mantido um sistema de comunicação alternativo (telefone celular, rádio, etc.), devendo os números dos mesmos ser informados no ato da assinatura do contrato.

12.1.1.7.. Utilizar produtos que comprovadamente sejam considerados inofensivos ao meio ambiente e ao ser humano. 

12.1.1.8.. Em caso de extravio de todo e qualquer bem mobiliário retirado pela empresa, a SEFAZ reserva-se o direito de exigir o ressarcimento do bem.

12.1.1.9. Manter os equipamentos em perfeitas condições de funcionamento, mediante assistência técnica e serviços de manutenção preventiva e corretiva no período de validade do contrato.

12.1.1.10. Comprovação curricular na área (cursos, seminários, palestras e outros) do profissional técnico habilitado em manutenção em cadeiras e longarinas, comprovando que a empresa licitante por meio de seu responsável Técnico, executa ou executou serviço compatível com o objeto deste Edital.
12.1.1.11. Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas, decorrentes de danos, seja por culpa sua ou qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento do presente Contrato;
12.1.1.12. Todas as ferramentas e instrumentos necessários à manutenção corretiva deverão ser fornecidos pela CONTRATADa.

12.1.2.
ASSISTÊNCIA TÉCNICA/MANUTENÇÃO CORRETIVA
12.1.2.1. Toda a mão-de-obra e materiais necessários à substituição das peças/componentes, ficará integralmente a cargo da empresa Contratada, incluindo desmontagem, montagem, soldas, materiais de consumo, ajustes, transportes, diárias, além de outros serviços e despesas necessários e suficientes.

12.1.2.2. Os serviços de reforma e recuperação que se fizerem necessários, deverão ser executados fora das dependências da SEFAZ, sendo que no instante do recolhimento do mobiliário o mesmo deverá ser substituído por outro similar ao mobiliário retirado da SEFAZ, em perfeito estado de funcionamento, sempre que o prazo para conserto do bem for superior ao prazo normal de 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, sendo essa operação sem ônus adicional para SEFAZ.

12.1.2.3. A Contratada deverá manter um rigoroso controle com relação à movimentação desses mobiliários entre as diversas unidades atendidas, de forma a fornecer mensalmente junto a Nota Fiscal da fatura o relatório consistente do período indicando a posição atual de todos os móveis por ela remanejados/atendidos.

12.1.2.4. Em caso de não haver a possibilidade na recuperação do mobiliário, tal fato deverá ser comunicado a Gerência de Patrimônio Mobiliário-GEPM, através de laudo técnico pormenorizado, para a tomada de decisão.

12.1.3. 
REGULAMENTAÇÃO SOBRE O FORNECIMENTO DE MATERIAIS/PEÇAS DE REPOSIÇÃO DE RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

12.1.3.1. Obrigação e responsabilidade quanto ao fornecimento:

12.1.3.2. Os materiais/peças de reposição e insumos necessários à realização da manutenção corretiva do mobiliário previsto no contrato serão fornecidos pela empresa Contratada, cuja obrigação abrangerá também o acondicionamento, transporte e demais procedimentos relacionados com a colocação e/ou disponibilização no local.

12.1.3.3.  A Contratada deverá levar consigo, peças sobressalentes para substituição, quando da vistoria à unidade para realizar a manutenção.

12.1.3.4.. Será admitido o fornecimento de materiais/peças por terceiros (representantes, revendedores, fabricantes, etc.), desde que tal fato não implique em custos para a SEFAZ não caracterizando essa concessão qualquer prejuízo à responsabilidade da Contratada no tocante a garantia do material/peça, demais obrigações pertinentes e a execução dos serviços, este último de competência exclusiva da contratada.

12.1.3.5. A responsabilidade com relação à aquisição e integridade dos materiais/peças fornecidos conforme as disposições deste Edital será única e exclusivamente da Contratada, não assumindo a SEFAZ qualquer co-responsabilidade pelas mercadorias, mesmo que já depositadas nas dependências da SEFAZ.

12.1.3.6. A empresa Contratada será responsável pela especificação dos materiais/peças de reposição fornecidos, não cabendo qualquer solidariedade e/ou assunção de custos para a SEFAZ advindos com a necessidade de troca/devolução junto a fabricantes e/ou seus prepostos envolvendo mercadorias já adquiridas.

12.1.3.7. Obrigações quanto ao emprego dos materiais/peças fornecidos:

12.1.3.8. Os materiais/peças fornecidos pela Contratada na forma deste termo e empregados no mobiliário da SEFAZ deverão ser obrigatoriamente novos e, quando for o caso, com prazo de garantia do fabricante em vigência.

12.1.3.9. Não será admitido o emprego de materiais/peças de reposição recondicionados e/ou reaproveitados, salvo expresso consentimento da SEFAZ ou de sua fiscalização, devidamente formalizado em relatório, sob pena de aplicação das penalidades previstas contratualmente e da imediata substituição do(s) item (ns), sem quaisquer ônus para a SEFAZ.

12.1.3.10. Equivalência de especificações e qualidade:

12.1.3.11. Todo material/peça de reposição fornecido pela Contratada na forma deste termo deverá guardar absoluta equivalência quanto às especificações e qualidade em relação ao que foi substituído.

12.1.3.12. A contratada deverá fornecer material/peça de qualidade igual ou superior ao substituído, notadamente nos casos em que se fizer necessário a melhoria das instalações, observado os aspectos técnicos de compatibilidade, segurança e viabilidade econômica.

12.1.3.13. A aplicação por parte da Contratada de qualquer material/peça que não apresente equivalência construtiva, ou seja, de qualidade inferior ao substituído ensejará na obrigação da mantenedora efetuar a devida regularização imediatamente, sem quaisquer ônus para a SEFAZ e sem prejuízo das sanções cabíveis contratualmente.

12.1.4. RELATÓRIOS DE MANUTENÇÃO
12.1.4.1. A reprodução dos modelos adotados ficará a cargo da Contratada, sem ônus para a SEFAZ.

12.1.4.2. A Contratada deverá zelar pelo correto preenchimento de todos os campos dos relatórios, que deverão ser elaborados em 02 (duas) vias, sendo a via original da GEPM e a outra para arquivo da Contratada.
12.1.4.3. Todos os relatórios e fichas deverão ser entregues também em arquivos magnéticos, conforme modelo definido pela Gerencia de Patrimônio Mobiliário, devidamente etiquetados e numerados.

12.1.4.4. Fica reservado à SEFAZ o direito de, a qualquer tempo, fornecer/alterar o modelo padrão dos relatórios, cabendo à Contratada a reprodução dos mesmos.

12.1.4.5. A CONTRATADA deverá dispor de software gerenciador de manutenção capacitado a fornecer dados “on-line” (Internet), compatível com o sistema de atendimento da SEFAZ, disponibilizando informações em meio magnético e impressos, abrangendo entre outras informações o seguinte:


( 
Tempo médio de atendimento;


( 
Histórico de intervenções por mobiliário;


( 
Cadastro de peças, mobiliário, instalações e Unidades SEFAZ;


(
Tabela de preços das peças e serviços;


(
Demonstrativo de custos das manutenções corretivas, discriminadas por mobiliário, Unidades SEFAZ, valores mensal e anual;


(
Relatórios trimestrais das manutenções;


(
Histórico das peças substituídas da SEFAZ (quantidade, marca, modelo, etc.).

12.1.4.6. Deverão ser utilizados os relatórios gerenciais desse software, da própria CONTRATADA, adaptados para abranger os elementos definidos pela SEFAZ, conforme as rotinas de manutenção proposta.

12.1.5. 
TRANSPORTES
12.1.5.1. O deslocamento da equipe/material ao local dos serviços, bem como o transporte do mobiliário para a manutenção nas dependências da Contratada, será efetivado por meio de veículo da Contratada, que se responsabilizará por todos os gastos decorrentes, sem ônus adicional para a SEFAZ.
12.1.6.
OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO
12.1.6.1. Cada mobiliário restaurado/recuperado receberá placa de identificação contendo data da realização do serviço, nome/telefone da empresa e término da garantia, devidamente afixada. 

12.1.6.2. O mobiliário deverá ser entregue limpo e embalado, inclusive com lavagem a seco dos revestimentos.

12.1.6.3. A eficiência quanto aos prazos de atendimento será medida e classificada mensalmente, assim como a qualidade dos serviços prestados pela contratada, mediante apuração de conceitos através de relatório gerencial da Central de Atendimento.

12.1.6.4. De acordo com a classificação obtida, a CONTRATADA estará automaticamente sujeita às penalidades indicadas neste anexo.

CONCEITOS DE ATENDIMENTO

12.1.7.1. AOS CHAMADOS CORRETIVOS

	Conceito
	Atendimento fora do prazo sobre o total de chamado do mês
	Quantidade de intervenções num mobiliário, relativas ao mesmo problema ocorrido no mês.
	Penalidades

	Ótimo
	Até 3%
	0
	Isento



	Bom
	4% a 8%
	1
	Isento



	Regular
	9% a 15%
	2
	Advertência à Empresa Contratada.

	Ruim
	Acima de 15%
	3
	Multa contratual por inexecução parcial ou total, de acordo com Item 16.1 e 16.2. deste edital e será descontada do valor da garantia contratual, cobrada diretamente da contratada ou judicialmente.


12.1.8. O licitante contratado deverá executar os serviços desta licitação atendendo a todas às exigências contidas neste edital e anexo;

12.1.9. Deverá responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nos termos da legislação vigente, sendo que o recebimento não excluirá o(s) contratado(s) da responsabilidade civil, nem ético-profissional, pelo perfeito fornecimento do objeto desta licitação;

12.1.10.  Durante o período de GARANTIA, o licitante vencedor deverá substituir, no prazo máximo de 03 (TRÊS) DIAS, qualquer elemento danificado, exceto casos decorrentes de má conservação ou uso inadequado;

12.1.11. Deverá corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto contratado em que se verificarem vícios ou incorreções;

12.1.12. Será responsável pelos danos causados diretamente à SEFAZ/MT ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo contratante;

12.1.13. O contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto deste edital;

12.1.14. Será responsável pelos produtos e srviços dentro dos padrões adequados de qualidade e segurança e demais quesitos previstos na Lei nº 8.078, de 11/09/90, assegurando-se à SEFAZ/MT todos os direitos inerentes à qualidade de “consumidor”, decorrentes do Código de Defesa do Consumidor;

12.1.15. O contratado deverá manter sigilo absoluto com relação a qualquer informação confidencial que venha a ter acesso, durante a execução deste contrato;

12.1.16. Deverá atender todas as obrigações constantes da Lei nº 10.520/2002 e 8.666/93 e do presente Edital.

12.2. DA CONTRATANTE

12.2.1. A Lei Complementar n.º 264 de 28 de dezembro de 2006, que dispõe sobre a organização e o funcionamento da administração sistêmica no âmbito do Poder Executivo Estadual, prevê que a competência para administrar as hipóteses constantes nos itens abaixo dispostos, cabe ao Núcleo Sistêmico, representado no caso da SEFAZ - MT pela SENF;

12.2.2. Permitir ao pessoal técnico da Contratada, no horário de expediente da SEFAZ, acesso ao mobiliário objeto do contrato, para transportá-los às dependências da Contratada, para as manutenções necessárias.  

12.2.3.
Notificar a Contratada, fixando prazo para corrigir defeitos ou irregularidades verificadas na execução dos serviços objeto do contrato.

12.2.4.
Proibir que pessoas não autorizadas pela Contratada ou pela SEFAZ, sob qualquer pretexto, efetuem intervenção técnica nos equipamentos objeto do contrato.

12.2.5. A Contratante efetuará o pagamento das Notas Fiscais ou Recibos referentes a execução do objeto licitado, nos termos e condições estabelecidas neste Edital;

12.2.6. A Contratante proporcionará para o Contratado todas as facilidades para a perfeita execução do objeto licitado;

12.2.7. A Contratante avaliará se os serviços foram executados em conformidade com o estabelecido no edital; 

12.2.8. A Contratante comunicará por escrito e tempestivamente o Contratado sobre qualquer alteração ou irregularidade na entrega do bem licitado, qualquer necessidade eventual ou necessária para o bom desempenho do objeto licitado.

13. DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

13.1. Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, o Fundo de Gestão Fazendária –  FUNGEFAZ pagará mensalmente o preço em Reais (R$), mediante a entrega da Nota Fiscal/Recibo, que corresponderá aos valores dos materiais fornecidos e dos serviços executados;

13.2. A Nota fiscal deverá conter no verso atestado firmado pelo servidor encarregado de fiscalizar o recebimento do objeto deste certame;
13.3. No preço a ser pago deverão estar inclusas todas as despesas inerentes a: salários, encargos sociais, tributários, trabalhistas e comerciais, materiais, enfim todas as despesas necessárias a execução do objeto deste Pregão;

13.4. Os pagamentos à Contratada poderão ser realizados nos dias 10 (dez), 20 (vinte) e/ou 30 (trinta) de cada mês, conforme disposto no art. 3º da Instrução Normativa nº 01/2007-SAGP/SEFAZ;

13.4.1. Quando a data de pagamento da Nota Fiscal, de acordo com o previsto no item 13.4. coincidir com dia não útil, o pagamento ocorrerá no próximo dia útil;

13.4.2. Ressalta-se que o prazo acima descrito pode ser estendido quando os atestos ocorrerem no período entre o final e início de exercício financeiro do Estado.

13.5. Conforme disposto no Decreto nº 8.199, de 16 de outubro de 2006, publicado no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso, para fins de pagamento é necessária a apresentação da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da empresa, através de Certidões válidas expedidas pelos órgãos competentes, composta de:

a) CND – Certidão Negativa de Débito Fiscal com a Secretaria de Estado de Fazenda do respectivo domicílio tributário;

b) CND – Certidão Negativa de Débito do INSS;

c) CRF – Certidão de Regularidade do FGTS.

13.6. A Nota fiscal deverá conter no verso atestado firmado pelo servidor encarregado de fiscalizar o recebimento do objeto deste certame;

13.7. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal ou no Recibo, bem como qualquer outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, este será efetuado a partir da respectiva regularização;

13.8. O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal ou do Recibo o número e o nome do banco, agência e número da conta, na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária;

13.9. O Fundo de Gestão Fazendária - FUNGEFAZ não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”;

13.10. O Fundo de Gestão Fazendária - FUNGEFAZ efetuará o pagamento por meio de ordem bancária, tomada junto ao Banco do Brasil S.A., endereçada ao banco discriminado na Nota Fiscal ou no Recibo;

13.11. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do Fundo de Gestão Fazendária - FUNGEFAZ, inscrito no CNPJ sob o nº 04.250.009/0001-01;
13.12. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de responsabilidade do contratado;

13.13. O pagamento efetuado ao contratado não o isentará de suas responsabilidades vinculadas ao fornecimento do objeto deste edital, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia dos bens fornecidos;

13.14. Havendo acréscimos dos quantitativos, isto imporá ajustamento no pagamento pelos preços unitários constantes da proposta de preços, em face dos acréscimos realizados, nos limites fixados em lei;

13.15. No caso de fornecimento de mercadorias por contribuinte com domicílio fiscal no Estado de Mato Grosso, este deverá apresentar, ainda, o Comprovante de Informação de Nota Fiscal de Venda para Órgão Público do Estado de Mato Grosso, de acordo com a Portaria nº 31/2005/SEFAZ, publicada no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso em 16 de março de 2005, e suas alterações;

13.15.1. Estão dispensados de apresentar Comprovante de Informação de Nota Fiscal de Venda para Órgão Público do Estado de Mato Grosso os contribuintes que apresentarem a Nota Fiscal Eletrônica.

14 – DA GARANTIA CONTRATUAL

14.1. Para segurança da Contratante quanto ao cumprimento das obrigações contratuais, o licitante vencedor deverá apresentar garantia contratual, em conformidade com o parágrafo 1º, do artigo 56, da Lei Federal n. 8.666/93, no percentual de 5% (cinco por cento) do preço global contratado, atualizável nas mesmas condições deste, devendo optar por uma das seguintes modalidades:

a) Caução em dinheiro, depositada em nome do FUNDO DE GESTÃO FAZENDÁRIA – FUNGEFAZ CAUÇÃO, no Banco do Brasil S/A – 001, Agência 3834-2 na Conta Corrente nº 1.041.866-0;

b) Caução em títulos da dívida pública cuja posse será transferida a Administração da Contratante;

b.1.) Não serão aceitos títulos que possuem valores históricos;

b.2) Os títulos da dívida pública devem ser emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
c) Seguro-Garantia, o qual consistirá em contrato firmado entre a Contratada e uma Instituição Seguradora, pelo qual esta última comprometer-se-á a arcar com os riscos de eventos danosos relativos a inexecução da prestação devida a Administração Pública, no qual constará como beneficiária a Contratante, cabendo ao particular o ônus com o prêmio do referido Seguro;

c.1.) No caso de apresentação de Seguro-Garantia, deverá o Contratado entregar à Contratante, juntamente com a Apólice do Seguro Garantia, o recibo do pagamento do prêmio total integralmente adimplido com a Seguradora.

d) Fiança bancária, tendo como beneficiária direta a Contratante.

14.2. O comprovante da garantia de que trata o item 14.1. deverá ser apresentado em original, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após a data da assinatura deste Instrumento, devendo ter validade, no mínimo, em acordo com a vigência deste Contrato, sob pena de sanção;

14.3. Havendo acréscimo ou supressão do objeto deste edital, a garantia será acrescida ou devolvida, guardada a proporção inicialmente estabelecida;

14.4. Do cumprimento fiel e integral do contrato, a Contratante devolverá à contratada a garantia mencionada no item 14.1, após a lavratura do termo de recebimento definitivo do objeto;

14.5. A garantia prestada pelo Contratado poderá, a critério da Administração, ser utilizada para cobrir eventuais multas e ou cobrir o inadimplemento de obrigações contratuais, sem prejuízo da indenização de perdas e danos;

14.6. No caso de rescisão contratual, até definitiva solução das pendências administrativas e judiciais, a garantia ficará retida pela Contratante;

14.7. Caso a Contratante execute a garantia contratual apresentada, nos termos da Cláusula 14.5., ainda na vigência do presente instrumento contratual, o contratado deverá recompor os valores descontados no prazo de 10 (dez) dias úteis, qualquer que seja a modalidade de garantia.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a SEFAZ/MT, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, o licitante que, durante a realização do certame; ensejar o retardamento da sessão, não mantiver proposta, fraudar, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, cometer fraude fiscal, praticarem atos que prejudiquem e/ou atrapalhem o regular andamento do certame;

15.2. O licitante vencedor será convocado para a assinatura do contrato, cujo não comparecimento ou a recusa injustificada da assinatura, sujeitará o desistente às sanções estabelecidas no Item 15.3.1. e 16.1 deste Edital, nos termos do artigo 81 da Lei Federal nº 8.666/93 e 7º da lei 10.520/2002;

15.3. O descumprimento das obrigações e demais condições do Contrato sujeitará a Contratada as seguintes sanções:

15.3.1. Pelo atraso, inexecução total ou parcial do Contrato, poderá a Contratante, garantida o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa da Contratada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicar as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Multa;

c) Rescisão;

d) Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a dois anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior.

15.3.2. Quando os serviços estiverem em desacordo com as especificações, os cronogramas e as normas técnicas, a Contratada estará sujeita a todas as penalidades elencadas neste Termo Contratual, sem prejuízo das multas cabíveis;

14.3.3. Constituem motivos para dispensa das sanções contratuais, os seguintes casos:

a) Ordem escrita da Contratante, para paralisar ou restringir a execução dos contratados;

b) Ocorrência de circunstância prevista em lei, de caso fortuito ou de força maior, nos termos da lei civil, impeditiva da execução do Contrato em tempo hábil;

15.4. Entende-se por motivos de caso fortuito/força maior, para efeito de penalidades e sanções: ato de inimigo público, guerra, bloqueio, insurreições, levantes, epidemias, avalanches, tempestades, raios, enchentes, perturbações civis, explosões, greves, ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes aos acima enumerados, ou de força equivalente, que fujam ao controle razoável de qualquer das partes interessadas, que mesmo diligentemente, não consiga impedir sua ocorrência;

15.5. A CONTRATADA deverá comunicar à Secretaria de Estado de Fazenda a ocorrência da inexecução do ajuste por motivo de força maior/caso fortuito, dentro de prazo de 03 (três) dias de sua verificação, e apresentar os documentos da respectiva comprovação, em até 05 (cinco) dias contados do evento, sob pena de  não serem considerados os motivos alegados;

15.6. A CONTRATANTE no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento dos documentos de comprovação, deverá aceitar ou recusar os motivos alegados, dando por escrito as razões de sua eventual aceitação ou recusa;

15.7. No prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da intimação, do ato que aplicar penalidade caberá recurso, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá-la devidamente informada para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.  
16. DAS MULTAS

No que concerne a penalidade de multa, poderá esta ser aplicada pela Contratante à Contratada, sob as seguintes formas:

16.1. Multa de mora, pelo atraso injustificado na execução do objeto, nos termos do artigo 86, da Lei 8.666/93, sendo:

a) Multa de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) do valor global do Contrato, por dia de atraso, caso não dê início aos serviços no prazo de 02 (dois) dias úteis a partir da data de recebimento da ordem de início de serviço/fornecimento;

b) Multa de 0,033% (trinta e três milésimos por cento) do valor global do Contrato, por dia de excesso que venha a ocorrer no prazo previsto para a conclusão do objeto contratado;

16.2. Multa Administrativa, de natureza penal, compensatória das perdas e danos sofridos pela Administração, pelo inadimplemento na execução total ou parcial do Contrato, nos termos do artigo 87, inciso II, da Lei 8.666/93, que será aplicada da seguinte forma:

a) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o Valor Global, no caso de inexecução total do Contrato;

b) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida, no caso de inexecução parcial do Contrato;

16.3. A aplicação de multa não impede que a Secretaria de Estado de Fazenda rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções previstas na Lei Federal n. 8.666/93;

16.4. O valor das multas aplicadas será descontado dos créditos que a CONTRATADA possuir junto à Secretaria de Estado de Fazenda;

16.5. Inexistindo créditos a descontar, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da intimação por parte da Secretaria de Estado de Fazenda, deverá ser efetuado o depósito do valor das multas aplicadas no Banco do Brasil, Agência 3834-2, Conta Corrente 316.0110-3, em favor do Fundo de Gestão Fazendária;

16.6. Caso a CONTRATADA não proceda ao recolhimento da multa no prazo determinado, o respectivo valor será descontado da garantia que esta houver apresentado a Secretaria de Estado de Fazenda, e, se estes valores não forem suficientes, o valor que sobejar será encaminhado para inscrição em dívida Ativa e execução pela Procuradoria – Geral do Estado de Mato Grosso;

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1. As despesas decorrentes deste Pregão serão levadas a débito das seguintes dotações orçamentárias:

· Projeto Atividade: 2007/4018/4235/4236

· Dotação Orçamentária : 33.90.39.76

· Fonte: 106

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. É facultada ao (a) Pregoeiro (a), em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução deste processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar no ato da sessão pública;

18.2. Fica assegurado ao FUNGEFAZ/SEFAZ o direito de no interesse da Administração, anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes na forma da legislação vigente;

18.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, e o FUNGEFAZ/SEFAZ não será, em nenhuma hipótese, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório;

18.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação;

18.5. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo (a) Pregoeiro (a);

18.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no horário e local, anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro  em contrário;

18.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da SENF – SEFAZ/MT;

18.8. A Administração poderá convocar a CONTRATADA para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado;

18.9. O desatendimento das exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão;

18.10. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro fornecimento;

18.11. O foro para dirimir questões relativas ao presente Pregão será o de Cuiabá-MT, com exclusão de qualquer outro.

    Cuiabá-MT, 31 de março de 2010.

MIRTES BARROS FERREIRA DE FREITAS

Pregoeira

BENEDITO NERY GUARIM STROBEL

Secretário Adjunto Executivo do Núcleo Fazendário

ANEXO  I

DO OBJETO E SUA DESCRIÇÃO

1. DO OBJETO:

a) CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA, COM FORNECIMENTO E REPOSIÇÃO DE PEÇAS EM MOBILIÁRIOS (CADEIRAS, POLTRONAS LONGARINAS) de propriedade da Secretaria de Fazenda de Mato Grosso, conforme discriminações contidas neste edital.

2. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVOS

	MOBILIÁRIO
	SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVOS

	SQ
	DESCRIÇÃO
	

	
	
	PEQUENOS REPAROS
	REFORMA E RECUPERAÇÃO

	01
	Poltrona Giratória Espaldar Alto Com Apoio de  Braço


	troca de rodízios pu, pinos, travas, parafusos, porcas, garras; regulagens, ajustes, soldas, lubrificação.

reparos no mecanismo de regulagem de altura, inclinação e braços; reparos na alavanca, limpeza 
	 com a substituição de estrutura ou base quebrada troca das laterais e braços e troca de revestimento.

	02
	Poltrona Giratória Espaldar Médio Com Apoio de Braço
	troca de rodízios pu, pinos, travas, parafusos, porcas, garras; regulagens, ajustes, soldas, lubrificação.

reparos no mecanismo de regulagem de altura, inclinação e braços; reparos na alavanca, limpeza
	 com a substituição de estrutura ou base quebrada troca das laterais e braços e troca de revestimento.

	03
	Cadeira Giratória Sem Braço Modelo Secretária/ Digitador
	troca de rodízios pu, pinos, travas, parafusos, porcas, garras; regulagens, ajustes, soldas, lubrificação.

reparos no mecanismo de regulagem de altura, inclinação e braços; reparos na alavanca, limpeza 
	com a substituição de estrutura ou base quebrada troca das laterais e braços e troca de revestimento.

	04
	Cadeira Giratória Com Braço Modelo Secretária/ Digitador
	troca de rodízios pu, pinos, travas, parafusos, porcas, garras; regulagens, ajustes, soldas, lubrificação.

reparos no mecanismo de regulagem de altura, inclinação e braços; reparos na alavanca, limpeza 
	com a substituição de estrutura ou base quebrada troca das laterais e braços e troca de revestimento

	05
	Cadeira Fixa Com Braço e Prancheta
	troca de sapatas, pinos, travas, parafusos, porcas, garras; ajustes, soldas, pinturas; limpeza.
	 troca do reparo de laterais e braços, prancheta e troca de revestimento.

	06
	Cadeira Fixa sem Braços
	 troca de sapatas, pinos, travas, parafusos, porcas, garras; regulagens, ajustes, soldas, pinturas, lubrificação; reparos na alavanca, limpeza .
	com a substituição de estrutura ou base quebrada troca das laterais e braços e troca de revestimento.

	07
	Longarina de 3 Lugares sem apoio de Braço
	troca de sapatas, pinos, travas, parafusos, porcas, garras; ajustes, soldas, pinturas; limpeza .
	 reparo de laterais e braços e troca de revestimento.

	08
	Longarina de 3 Lugares com  Apoio de  Braço
	troca de sapatas, pinos, travas, parafusos, porcas, garras; ajustes, soldas, pinturas; limpeza.
	reparo de laterais e braços e troca de revestimento.


ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO Nº 006/2010/SENF - SEFAZ (FUNGEFAZ)

I.A - QUALIFICAÇÃO DO PROPONENTE:

· ENDEREÇO COMERCIAL

· CNPJ

· REPRESENTANTE LEGAL QUALIFICADO

· TELEFONE/FAX/E-MAIL

I.B - VALIDADE DA PROPOSTA

I.C - PREÇOS E CONDIÇÕES:

II. ESTIMATIVA DE PREÇOS E QUANTITATIVO ESTIMADO DE CONSERTOS MENSAIS
II.A – PEQUENOS REPAROS:

	MOBILIÁRIO
	                                 PEQUENOS REPAROS



	
	QTDE MENSAL ESTIMADA
	UNIDADE
	PREÇO UNITÁRIO POR REPARO
	PREÇO TOTAL  POR REPARO (II.A)

	SQ


	DESCRIÇÃO
	
	
	
	

	01
	Poltrona Giratória Espaldar Alto Com Apoio de  Braço
	03
	UNID.
	
	

	02
	Poltrona Giratória Espaldar Médio Com Apoio de  Braço
	02
	UNID.
	
	

	03
	Cadeira Giratória sem Braço Modelo Secretária/ Digitador
	15
	UNID.
	
	

	04
	Cadeira Giratória com Braço Modelo Secretária/Digitador
	15
	UNID.
	
	

	05
	Cadeira Fixa com Braço e Prancheta
	10
	UNID.
	
	

	06
	Cadeira Fixa sem Braços
	10
	UNID.
	
	

	07
	Longarina de 03 Lugares sem Apoio de Braço
	10
	UNID.
	
	

	08
	Longarina de 03 lugares com Apoio de  Braço
	05
	UNID.
	
	


II.B –  REFORMA  E  RECUPERAÇÃO

	MOBILIÁRIO
	REFORMA E RECUPERAÇÃO


	Valor Total Estimado  Reparo  (II.A)  + Reforma e

Recuperaçâo  (II.B)

	
	QTDE MENSAL ESTIMADA
	UNID.
	PREÇO UNITÁRIO POR REFORMA
	PREÇO TOTAL  POR REFORMA (II.B)
	

	SQ


	DESCRIÇÃO
	
	
	
	
	

	01
	Poltrona Giratória Espaldar Alto Com Apoio de  Braço
	02
	UNID.
	
	
	

	02
	Poltrona Giratória Espaldar Médio Com Apoio de  Braço
	01
	UNID.
	
	
	

	03
	Cadeira Giratória sem Braço Modelo Secretária/ Digitador
	10
	UNID.
	
	
	

	04
	Cadeira Giratória com Braço Modelo Secretária/Digitador
	10
	UNID.
	
	
	

	05
	Cadeira Fixa com Braço e Prancheta
	05
	UNID.
	
	
	

	06
	Cadeira Fixa sem Braços
	05
	UNID.
	
	
	

	07
	Longarina de 03 Lugares sem Apoio de Braço
	05
	UNID.
	
	
	

	08
	Longarina de 03 lugares com Apoio de  Braço
	03
	UNID.
	
	
	

	VALOR TOTAL ESTIMADO MENSAL (II.A + II.B)
	R$ xxxxxx

	VALOR TOTAL ESTIMADO ANUAL (R$ ......... x 12 meses) (II.A + II.B)
	R$ xxxxxx


*O licitante deverá considerar no preço proposto, o desconto de valor equivalente ao ICMS, de acordo com o com o Art. 90 do Anexo VII do Regulamento do ICMS do Estado de Mato Grosso, editados em conformidade com o Convênio ICMS nº 73/04, aprovado pelo CONFAZ – Conselho Nacional de Política Fazendária.(Caso o objeto desta se enquadre na isenção prevista)
Forma de pagamento: conforme item 13 do Edital
OBS: As propostas ainda devem respeitar às demais exigências do Edital e do Anexo I.
Local e data          

________________________________

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

(papel timbrado da empresa)

III. DA ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS:

1. DA QUANTIDADE:

A quantidade estimada mensal de móveis (cadeiras, poltronas longarinas) para prestação de serviços de manutenção corretiva, com fornecimento e reposição de peças em mobiliários encontra-se no ANEXO II.A  e  II.B deste edital, durante o período de 12 (doze) meses de contrato.

2. DO PRAZO E LOCAL PARA EXECUÇÃO:

2.1.  A prestação dos serviços constantes no ANEXO I do presente edital, será por um período de 12 (DOZE) MESES, com início a partir da assinatura do contrato, devendo ser realizados da seguinte forma:

2.1.1.  O licitante vencedor deverá retirar os bens para a execução dos serviços de manutenção em no máximo 02 (DOIS) DIAS ÚTEIS, contados a partir do recebimento da ORDEM DE SERVIÇO emitida pela Gerência de Patrimônio Mobiliário – GEPM;

2.1.1.1.  Considera-se data de recebimento, a data do envio do FAX ou a data de entrega do documento ao licitante vencedor, caso ele retire o documento pessoalmente na Gerência de Patrimônio Mobiliário – GEPM;

2.2.  Os bens que serão consertados estão localizados na Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso, no depósito da Gerência de Patrimônio Mobiliário – GEPM, situada na Av. Historiador Rubens de Mendonça, nº 3415, Complexo III, Bloco A, Subsolo, Cuiabá/MT (fone: 65 3617-2782);

2.2.1. Os bens serão disponibilizados para conserto conforme QUANTITATIVO ESTIMADO DE CONSERTOS MENSAIS descrito no ANEXO II.A e II.B, devendo o licitante vencedor retirá-los para execução dos serviços em suas dependências, assumindo todo o ônus do serviço, incluindo o transporte dos bens;

2.3.  O prazo para entrega dos bens consertados é de até 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS a partir da retirada de cada mobiliário da Gerência de Patrimônio Mobiliário;

2.4. Os prazos acima determinados admitem prorrogação de 02 (DOIS) DIAS ÚTEIS, após o consentimento da Gerência de Patrimônio Mobiliário – GEPM; 

3. DA ENTREGA DOS BENS:

3.1. O RECEBIMENTO PROVISÓRIO dos bens ocorrerá imediatamente depois de executado o serviço, para efeito de posterior verificação de sua conformidade;

3.2. Após o recebimento provisório, a GEPM – Gerência de Patrimônio Mobiliário, em até 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, avaliará as características dos bens, identificando eventuais problemas, caso os serviços estejam em conformidade com o estabelecido no edital, será efetuado o RECEBIMENTO DEFINITIVO;

3.3. Todo serviço executado será atestado pela Gerência de Patrimônio Mobiliado, empregado ou servidor público da SEFAZ, com assinatura sob carimbo, em relatório de serviços executados, fornecido pela empresa.

3.4. Mensalmente a empresa apresentará a respectiva Nota Fiscal acompanhada dos relatórios dos serviços executados, com os devidos atestes para pagamento.

3.4.1. No momento da entrega dos bens, o licitante vencedor deverá entregar NOTA FISCAL DE SERVIÇO, porém deve discriminar a quantidade das peças substituídas à Gerência de Patrimônio Imobiliário – GEPM;

3.5. O recebimento não excluirá o contratado da responsabilidade civil, nem ético-profissional, pelo perfeito fornecimento/execução do objeto desta licitação, dentro dos limites estabelecidos pela Lei nº 8.666/93;

3.6. O período de GARANTIA TOTAL de todos os materiais/peças fornecidos e instalados será de no mínimo 90 (NOVENTA) DIAS, contados a partir da emissão do recebimento definitivo, nos termos do art. 26 do Código de Defesa do Consumidor;

3.6.1. Durante o período de garantia, o licitante vencedor deverá substituir, no prazo máximo de 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, qualquer elemento danificado.

O contratado, nos termos do art. 72 da Lei nº 8.666/93, não poderá subcontratar a execução do objeto desta licitação, salvo se houver expressa autorização da Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso;

3.7. A SENF/SEFAZ rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos bens se estiverem em desacordo com a ordem de fornecimento/serviço ou contrato se for o caso;

4. ASSISTÊNCIA TÉCNICA/MANUTENÇÃO CORRETIVA
4.1. Toda a mão-de-obra e materiais necessários à substituição das peças/componentes, ficará integralmente a cargo da empresa Contratada, incluindo desmontagem, montagem, soldas, materiais de consumo, ajustes, transportes, diárias, além de outros serviços e despesas necessários e suficientes.

4.2. Os serviços de reforma e recuperação que se fizerem necessários, deverão ser executados fora das dependências da SEFAZ, sendo que no instante do recolhimento do mobiliário o mesmo deverá ser substituído por outro similar ao mobiliário retirado da SEFAZ, em perfeito estado de funcionamento, sempre que o prazo para conserto do bem for superior ao prazo normal de 03 (TRÊS) DIAS, sendo essa operação sem ônus adicional para SEFAZ.

5.  RELATÓRIOS DE MANUTENÇÃO
5.1. A reprodução dos modelos adotados ficará a cargo da Contratada, sem ônus para a SEFAZ.

5.2. A Contratada deverá zelar pelo correto preenchimento de todos os campos dos relatórios, que deverão ser elaborados em 02 (duas) vias, sendo a via original da GEPM e a outra para arquivo da Contratada.
5.3. Todos os relatórios e fichas deverão ser entregues também em arquivos magnéticos, conforme modelo definido pela Gerencia de Patrimônio Mobiliário, devidamente etiquetados e numerados.

5.4. Fica reservado à SEFAZ o direito de, a qualquer tempo, fornecer/alterar o modelo padrão dos relatórios, cabendo à Contratada a reprodução dos mesmos.

5.5. A CONTRATADA deverá dispor de software gerenciador de manutenção capacitado a fornecer dados “on-line” (Internet), compatível com o sistema de atendimento da SEFAZ, disponibilizando informações em meio magnético e impressos, abrangendo entre outras informações o seguinte:


( 
Tempo médio de atendimento;


( 
Histórico de intervenções por mobiliário;


( 
Cadastro de peças, mobiliário, instalações e Unidades SEFAZ;


(
Tabela de preços das peças e serviços;


(
Demonstrativo de custos das manutenções corretivas, discriminadas por mobiliário, Unidades SEFAZ, valores mensal e anual;


(
Relatórios trimestrais das manutenções;


(
Histórico das peças substituídas da SEFAZ (quantidade, marca, modelo, etc.).

5.6. Deverão ser utilizados os relatórios gerenciais desse software, da própria CONTRATADA, adaptados para abranger os elementos definidos pela SEFAZ, conforme as rotinas de manutenção proposta.

6. TRANSPORTES
6.1. O deslocamento da equipe/material ao local dos serviços, bem como o transporte do mobiliário para a manutenção nas dependências da Contratada, será efetivado por meio de veículo da Contratada, que se responsabilizará por todos os gastos decorrentes, sem ônus adicional para a SEFAZ.
7. OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO
7.1. Cada mobiliário restaurado/recuperado receberá placa de identificação contendo data da realização do serviço, nome/telefone da empresa e término da garantia, devidamente afixada. 

7.2. O mobiliário deverá ser entregue limpo e embalado, inclusive com lavagem a seco dos revestimentos.

ANEXO III
(Declaração conforme solicitação do item 5.6.4 do Edital)

(Esta declaração deverá ser apresentada junto ao credenciamento)




Declaramos, para todos os efeitos legais, que atendemos plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital do Pregão nº 006/2010/SENF – SEFAZ (FUNGEFAZ), sob pena das sanções cabíveis.

Local e data

_____________________________________

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

(papel timbrado da empresa)

ANEXO IV
Declarações conforme artigo 27, inciso V da Lei nº 8.666/93

(Declaração conforme solicitação do item 8.1.2 e 8.2.2  do Edital)

(Esta declaração deverá ser apresentada no envelope de habilitação)

(Nome da Empresa) ___________________________, CNPJ Nº ________________, sediada na Rua _____________, nº __________, bairro, ___________, CEP __________, Município _________, por seu representante legal abaixo assinado, em cumprimento ao solicitado no presente edital, sob as penas da lei  DECLARA:

1 - Para todos os efeitos legais, que atende plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital do Pregão nº 006/2010/SENF-SEFAZ (FUNGEFAZ), sob pena das sanções cabíveis; 

2 – A inexistência de fato superveniente que possa impedir sua habilitação neste certame, inclusive na vigência contratual caso venha a ser contratado pelo ÓRGÃO, na forma do artigo 32, § 2° da lei 8.666/93;

3 – Que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como, não empregamos menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de catorze anos, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e inciso V, do artigo 27 da lei 8.666/93;

4 – Que não possui em seu quadro de pessoal, servidor público do Poder Executivo Estadual exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, (inciso III, do art 9º da Lei 8666/93 e art. 144, inciso X, da Lei Complementar nº 04/90).

Local e data.

__________________________________________

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

(papel timbrado da empresa)

ANEXO V
(Requerimento conforme solicitação do item 5.7.1 do Edital)

(Esta declaração deverá ser apresentada no momento do Credenciamento)

REQUERIMENTO DE BENEFÍCIO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Lei Complementar nº 123/2006)

Eu,_________________________________________________,R.G. nº _____________________, CPF nº___________________________________________, representante da empresa _____________________________________________, CNPJ nº _______________________, solicitamos na condição de MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE, quando da sua participação no PREGÃO Nº 006/2010/SENF-SEFAZ (FUNGEFAZ), seja dado o tratamento diferenciado concedido a essas empresas com base nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006.

Declaramos ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006.

Como prova da referida condição, apresentamos em documento anexo, CERTIDÃO emitida pela Junta Comercial para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte na forma do art 8º da Instrução Normativa nº 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC.

Local e Data

______________________________________________

(nome e assinatura do representante ou sócio da empresa)

(papel timbrado da empresa)

ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

(Declaração conforme solicitação do item 8.1.4 “a” e 8.2.4. “a” do Edital)

(Esta declaração deverá ser apresentada no envelope de habilitação)

(papel timbrado da empresa)

Declaramos, para fins de atendimento a exigência da licitação em epígrafe, que a Empresa _______________________, situada na ______, Cidade________/___, inscrita no CNPJ nº ____________,  por seu representante legal abaixo assinado, vistoriou os bens nos quais serão executados os serviços de ____________________que constituem o objeto do Pregão nº 006/2010/SENF-SEFAZ, ficando inteirados das condições físicas, dos materiais e insumos necessários e do grau de complexidade existentes, não cabendo, posteriormente, qualquer alegação de desconhecimento ou solicitação de acréscimo no preço por falta de informação.

Local e Data

_______________________________________

Assinatura do responsável da Empresa

RG nº

CPF nº

_______________________________________

Assinatura do responsável da GEPM

RG nº

CPF nº
Ativo Circulante


LC=-------------------------------------------------------


Passivo Circulante





                               Ativo Total


SG= -----------------------------------------------------


          Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo�
�
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____________________________________________________________________________________________

Av. Historiador Rubens de Mendonça, nº 3.415, Complexo III, Térreo, Bloco A,Cuiabá/MT

Telefone: (*65)3617-2303/2306/2308/2309 – Fax: (*65) 3617-2036

e-mail: gpaq@sefaz.mt.gov.br   Home Page: www.sefaz.mt.gov.br e www.sad.mt.gov.br
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